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PREÂMBULO

Este projeto de Legislação Modelo e os comentários que a acompanham refletem a convicção dos Estados membros de que o comércio internacional ilícito de armas de fogo, suas peças e componentes e munições constitui um risco específico para a segurança e o bem-estar dos Estados membros e de que medidas que facilitem uma cooperação maior entre eles, em especial mediante a promoção de controles mais rígidos nos pontos de exportação, contribuirão para evitar o desvio desses produtos para fins ilícitos.

A Legislação Modelo proposta tem por objetivo chamar a atenção para o artigo X da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), que determina que “Cada Estado membro adotará as medidas que forem necessárias para detectar e impedir o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos entre seu território e o território de outros Estados Partes, mediante o fortalecimento dos controles nos pontos de exportação”.  Pretende ainda atender ao requisito do artigo IX da CIFTA, segundo o qual os Estados Partes estabelecerão ou manterão um sistema eficaz de licenças ou autorizações de exportação, bem como do artigo VIII da CIFTA, em que os Estados Partes se comprometem a adotar as medidas necessárias para garantir a segurança das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

O fortalecimento dos pontos de exportação, essencial para a implementação de controles nacionais de exportação, viria complementar outros mecanismos de controle instituídos pelos Estados membros em áreas correlatas, inclusive controles relacionados com a movimentação de importação e trânsito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

Os Estados membros que procurem aperfeiçoar os regimes legislativos e/ou normativos relacionados com o fortalecimento dos controles nos pontos de exportação poderão se dispor a adotar, de acordo com as disposições de suas políticas nacionais, seus sistemas jurídicos e suas leis fundamentais, as políticas e práticas definidas nos comentários a seguir e nos dispositivos legais da Legislação Modelo proposta.

1. DEFINIÇÕES

Comentário

As seguintes definições serão aplicáveis a todo o texto desta Legislação Modelo, exceto quando outro significado for expressamente indicado.

Texto

“Munição” significa o cartucho completo ou seus componentes, inclusive estojo, espoleta, carga propulsora, balas ou projéteis que sejam usados em qualquer arma de fogo, de acordo com a definição do artigo I da Convenção Interamericana.

“Explosivos” significa qualquer substância ou artigo que seja produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação ou propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se: 

a)
substâncias e artigos não explosivos em si mesmos; ou 

b)
substâncias e artigos mencionados no anexo da Convenção Interamericana,

conforme definição do artigo I da referida Convenção.

“Armas de fogo” significa:

a)
qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expedido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX ou suas réplicas; ou 

b)
qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tais como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina,

conforme definição do artigo I da Convenção Interamericana. 

“Convenção Interamericana” significa a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos.

“Licença” ou “emissão de licença” significa a licença que autoriza uma pessoa a exportar as referidas armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, conforme os itens 4 e 5 desta Legislação Modelo.  

“Escritório de Controle de Exportação” ou “ECE” refere-se a um organismo nacional descrito na seção “Texto” do Item 3 desta Legislação Modelo, responsável pela análise de pedidos e pela emissão de licenças de exportação. 

“Pessoa” abrange pessoas físicas e jurídicas.

“Outros materiais correlatos” significa qualquer componente, peça ou peça de reposição de uma arma de fogo ou um acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo, conforme definição do artigo I da Convenção Interamericana. 

“Delito grave” significa uma conduta que constitua um delito punível pela privação de liberdade máxima por um mínimo de quatro anos ou por uma pena mais severa.

(A definição de “delito grave” pode variar de país para país e em alguns deles pode não constar da legislação nacional. Nesta Legislação Modelo, a expressão é usada no artigo X, para determinar a elegibilidade para uma licença por parte do requerente, com a finalidade de recusar requerentes condenados por algum tipo de delito que desaconselhe sua participação na exportação de armas, como, por exemplo, um delito que suscite uma conexão com o crime organizado. A mesma definição é usada na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional.)

2. PONTOS DE EXPORTAÇÃO DESIGNADOS 

Comentário

O aperfeiçoamento dos controles nos pontos de exportação, de acordo com o artigo X da CIFTA, tem por objetivo a detecção e a prevenção do tráfico ilícito dos produtos nela definidos, armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos.
/  O tráfico ilícito é definido de maneira ampla na CIFTA, de maneira a incluir a movimentação não autorizada de qualquer produto a partir de um Estado Parte ou através de seu território para outro Estado Parte.  Desse modo, a expressão “tráfico ilícito” incluiria qualquer produto não licenciado, não declarado (ou seja, contrabandeado) ou incorretamente declarado, e irregularidades na expedição, tais como carregamentos constituídos de volumes e tipos incorretos do produto ou produtos que não tenham sido adequadamente identificados ou a que faltem outras características de identificação que estejam em conformidade com a licença/autorização de exportação concedida.

Alguns países, especialmente os países menores e/ou os que não produzem armas de fogo, poderão concluir que a designação exclusiva de apenas um ou de alguns pontos pelos quais os produtos a que a Convenção se aplica podem ser exportados ajudará a melhorar a aplicação das medidas de controle de exportação do país, porquanto a designação de pontos específicos de exportação para esses produtos significaria que somente teriam autorização para passar pelo ponto ou pontos que tivessem sido fortalecidos de modo a serem dotados de instalações, equipamento e pessoal mais adequados à detecção e prevenção do tráfico ilícito, em cumprimento ao artigo X da Convenção.

Em virtude da grande variedade de produtos abordados pela Convenção – armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos – poderá se mostrar conveniente que os pontos de exportação indicados para um dos produtos – explosivos – sejam diferentes dos designados para os demais produtos.  A exportação de explosivos poderá requerer o uso de diferentes pontos de exportação para fins tanto de segurança quanto de proteção.  Neste sentido, poderia ser feita uma auditoria de segurança e proteção de cada local.

A escolha de pontos de exportação especializados e fortalecidos facilitaria a detecção de anomalias não somente entre as mercadorias em processo de exportação e as definidas nas respectivas licenças ou autorizações, mas nos planos de rota propostos para o produto exportado.  Os funcionários dos pontos de exportação também poderiam aprender a discernir os exportadores provavelmente confiáveis daqueles que não o fossem, uma vez que, lotados no único ou num dos principais pontos de exportação desses produtos, a experiência os tornaria sensíveis aos planos de rota tradicionais usados pelos exportadores e ao fato de serem ou não autênticos.  Além disso, para as autoridades de exportação poderia ser muito útil uma lista abrangente de exportadores, corretores e agentes de transportes.

Reconhecendo que a designação de pontos específicos levará sem dúvida à tentativa de uso de outros pontos de exportação não especialmente designados para a exportação desses produtos, os controles em outros pontos de exportação também deverão ser aperfeiçoados.  O fortalecimento desses pontos poderia ser promovido principalmente mediante a atualização do pessoal na detecção de produtos ilicitamente fabricados ou traficados.

Além disso, a tentativa de uso de pontos de exportação não autorizados para os produtos definidos na Convenção poderia ser desestimulada por normas que elevassem as penalidades acima do usual.  A legislação poderia ser modificada para transformar a tentativa de uso de pontos de exportação não autorizados (não especificamente designados) em crime de tráfico ilícito, podendo incluir, além das penalidades costumeiras para tráfico ilícito, tais como confisco de todos os produtos ilicitamente fabricados ou traficados, o cancelamento e a não renovação permanente de autorizações e licenças para qualquer pessoa ou entidade condenada, bem como multas consideráveis e possível prisão de todas as partes eventualmente vinculadas à transação.

No que se refere a detecção e fiscalização, conforme se verá abaixo nesta Legislação Modelo, os funcionários aduaneiros (ou o pessoal do Ministério responsável pelos pontos de exportação) deveriam receber treinamento especializado na detecção de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos  ilícitos.  Equipes de funcionários altamente especializados também poderiam ser deslocados para diferentes pontos de exportação, por períodos curtos, se a inteligência concluir que o contrabando nesses pontos se tornou ou provavelmente se tornará problema.  Além disso, equipamento móvel de detecção poderia ser adquirido pelos países e enviado a diferentes pontos de exportação para verificação aleatória, conforme seja necessário.

A designação de pontos de exportação específicos deveria ser efetivada mediante normas que pudessem ser periodicamente emendadas, sem a necessidade de nova legislação. 

Texto

2.1 A exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos só poderá ser efetivada nos pontos aduaneiros autorizados, relacionados no regulamento.

2.2 A tentativa de exportação ou a exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos em pontos que não os pontos aduaneiros autorizados relacionados constituirá delito, conforme a definição do Item 10.1, d.

3. COORDENAÇÃO E COMUNICAÇÃO ENTRE ORGANISMOS GOVERNAMENTAIS 

Comentário

A atividade criminal tende a florescer quando os mandatos governamentais não são claros e quando as leis não levam à autuação e prisão dos que as infringem.  Esses fatores também podem desmoralizar os funcionários responsáveis pela implementação da lei e torná-los suscetíveis à corrupção.  Essas condições podem ser exacerbadas quando diversos órgãos governamentais são responsáveis pela supervisão e controle de uma questão e a coordenação entre eles é deficiente.  Esse controle pode ser ainda mais dificultado por conflito interdepartamental e administração deficiente, quando as linhas de autoridade não são claras.  O caso Otterloo, em que armas de fogo procedentes da  Nicarágua, claramente para exportação para o Panamá, terminaram nas mãos das forças das AUC na Colômbia, foi conseqüência em grande medida de comunicação interdepartamental deficiente, principalmente quando se deixou de confirmar com as autoridades panamenhas a intenção de importar as armas de fogo.

Em vários países as decisões sobre exportações de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos implicam muitas vezes a participação de diversos departamentos do governo. Os ministros responsáveis por comércio e relações exteriores, departamentos de polícia e alfândegas em geral participam dessas decisões.  Em alguns casos, as decisões finais sobre a exportação de determinadas armas de fogo, materiais correlatos, munições e explosivos chegam a ter a participação do Executivo, seja por meio de um gabinete de governo ou uma comissão de gabinete, seja simplesmente por meio do próprio Chefe do Executivo.

Em alguns outros países, as forças militares são responsáveis por todos os aspectos do controle das armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, inclusive a importação e exportação desses produtos, e podem agir independentemente das autoridades civis.  Isso às vezes evita o problema da coordenação interdepartamental acima referida, mas a ausência da participação civil pode provocar outros problemas, tais como diferenças de política de exportação de armas de fogo, materiais correlatos, munições e explosivos entre autoridades militares e civis. 

Seja qual for o número de órgãos que participem da exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, uma das principais características do sistema de controle de qualquer país é a autorização da exportação, em geral comprovada mediante uma licença ou autorização expedida para essa finalidade.  Essas licenças são em geral restritas quanto ao prazo de validade, tipo de produto, quantidade, destino e outros aspectos e são expedidas somente para pessoas ou entidades que atendam aos requisitos fixados pela autoridade governamental responsável, bem como aos decorrentes de compromissos bilaterais ou multilaterais.

Ao se aproximar a conclusão do processo de exportação, os funcionários (em geral dos departamentos aduaneiros) dos pontos de exportação se tornam o último bastião de controle para assegurar, no âmbito de seus próprios mandatos, que os carregamentos de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos, conforme for o caso, atendam aos critérios de verificação e que todas as autorizações adequadas tenham sido concedidas, de acordo com a lei, pelos funcionários dos respectivos ministérios. Somente então se permite dar andamento à exportação das armas de fogo, materiais correlatos, munições e explosivos.

As autoridades nos pontos de exportação devem, por conseguinte, ser responsáveis por inspecionar os carregamentos encaminhados para exportação e por assegurar que as armas de fogo e/ou materiais correlatos, munições e explosivos correspondam em número, tipo e outras características distintivas aos itens relacionados nas licenças expedidas pela autoridade responsável. Elas também se responsabilizarão por verificar se as licenças se acham em vigor e se as necessárias licenças/autorizações dos países importadores ou de trânsito foram expedidas, antes de autorizarem a liberação das armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos.

Diversas medidas e mecanismos poderão aumentar a capacidade dos funcionários de executar suas tarefas de maneira efetiva e evitarão os problemas de coordenação acima referidos.

Em primeiro lugar, entre os departamentos que participam da exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, deveria ser designada uma autoridade central de supervisão responsável pela exportação desses produtos.  Esta autoridade poderia ter sede no escritório responsável pelo controle das exportações (doravante denominado OEC ou Escritório), localizado num ministério, como o Ministério das Relações Exteriores, com responsabilidade total pela supervisão, coordenação e, sujeito a parâmetros específicos para evitar conflito interdepartamental, pelo controle efetivo de todo o processo de exportação.

A determinação dos produtos que poderiam ou não ser exportados e quaisquer restrições quanto aos países para os quais poderiam ser enviados seria tema de relações estabelecidas nos regulamentos ou diretrizes expedidas pelo Executivo, mas a administração caberia ao OEC.  O Escritório também seria responsável pela aprovação e expedição de licenças de exportação e pela verificação das licenças ou autorizações de importação/trânsito dos países para os quais (e através dos quais) se pretenderia enviar as armas de fogo, materiais correlatos, munições e explosivos.  Os funcionários dos pontos de exportação deveriam ser capazes de se comunicar diretamente com o OEC, inclusive por via eletrônica, a fim de confirmar aspectos das exportações a respeito dos quais pudessem ter perguntas ou dúvidas.  Deveriam também saber que funcionários expediram a licença de exportação e verificaram a legitimidade das respectivas licenças de importação e/ou de trânsito.  Para essa finalidade, haveria necessidade de os funcionários dos pontos de exportação se comunicarem diretamente com essas pessoas por telefone ou eletronicamente. 

Segundo, deveria ser criado um mecanismo ou órgão de coordenação interdepartamental, presidido pelo Escritório de Controle de Exportação ou departamentos de alfândega ou polícia, que se reuniriam rotineiramente.  Esse órgão poderia, entre outras funções, organizar workshops ou seminários em que funcionários dos diferentes departamentos, em nível operacional, pudessem trocar idéias e experiências e, ademais, tentar determinar maneiras melhores de trabalhar em conjunto.  Uma das áreas que poderiam gerar uma cooperação produtiva seria a da troca de informações entre funcionários das alfândegas nos pontos de exportação e as autoridades responsáveis pela aplicação da lei e a subseqüente execução de operações conjuntas contra contrabandistas de armas ilícitas e materiais correlatos.

Terceiro, deveria ser elaborado e mantido pelo OEC um manual que definisse os mandatos, papéis e responsabilidades com relação a armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos de cada escritório responsável nos vários ministérios participantes, bem como um catálogo de funcionários e pontos de contato em cada ministério, juntamente com todos os extratos de leis e regulamentos pertinentes.

Quarto, os países poderiam intercambiar cópias-modelo atuais de importação, exportação e licenças de trânsito, de forma que os Estados recebedores estejam em condições de determinar mais prontamente se a documentação é autêntica.

Este manual deveria ser colocado ao alcance de todas as autoridades que participassem de qualquer transação com armas de fogo e materiais correlatos, munições ou explosivos, em cópia impressa e eletronicamente, e ser atualizado rotineiramente, de modo que qualquer mudança de funcionário, procedimentos ou responsabilidades fosse imediatamente notificada às pessoas que dependessem dessa informação.

Finalmente, todos os órgãos governamentais que participassem da exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos deveriam constar do sistema de informação eletrônica comum e segura a que se refere o Item 5.

Texto

3.1
Será criado um escritório central responsável pela administração dos controles de exportação (doravante denominado “Escritório de Controle de Exportação” ou “Escritório”), situado no Ministério ___________.

3.2
Entre outras funções, o escritório será responsável por:

(a) examinar os pedidos de licenças de exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos;

(b) emitir ou, conforme seja o caso, negar a emissão de licenças de exportação e notificar devidamente os requerentes;

(c) verificar as licenças de importação e as autorizações de trânsito de outros Estados Partes;

(d) apresentar respostas imediatas às dúvidas provenientes dos pontos de exportação com relação a armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos;

(e) elaborar e manter atualizado um manual que defina os mandatos, papéis e responsabilidades relacionadas com armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos de cada um dos escritórios responsáveis nos vários ministérios interessados.

3.3
O Escritório de Controle de Exportação designará os funcionários autorizados a emitir licenças de exportação de armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos.

3.4
Os endereços, números de telefone e endereços eletrônicos dos principais pontos de contatos do escritório autorizado a expedir licenças de exportação de armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos serão divulgados ao público pelo Estado Parte para informação dos requerentes que se disponham a exportar esses produtos.

3.5
O Escritório de Controle de Exportação também colocará à disposição das autoridades nacionais dos Estados Partes responsáveis pela emissão de licenças de trânsito e importação informações sobre o principal contato do Escritório, a fim de facilitar o atendimento das exigências do artigo IX.3 da Convenção Interamericana. 

3.6
O Escritório de Controle de Exportação criará um sistema seguro de comunicações eletrônicas para uso dos funcionários autorizados a expedir licenças de exportação de armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos e de outras autoridades responsáveis e, em especial, dos funcionários dos pontos de controle de exportação.

4. PEDIDOS DE LICENÇA DE EXPORTAÇÃO

Comentário


Conforme se menciona acima, o Escritório de Controle de Exportação seria responsável pelo recebimento de pedidos de licença e, conforme o caso, pela expedição de licenças de exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos. Esta disposição define possíveis exigências que os países poderiam impor aos que solicitassem licenças de exportação desses produtos.


Sempre que possível, os países deveriam exigir que os pedidos de licença de exportação sejam apresentados eletronicamente em formato padronizado. 

Texto

4.1. Toda pessoa que se proponha exportar armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos da jurisdição territorial de _________ (país) deverá obter inicialmente uma licença expedida pelo Escritório de Controle de Exportação, anteriormente a cada exportação proposta do referido produto. 

4.2. Para obter a licença, o requerente apresentará ao Escritório de Controle de Exportação as informações especificadas no Item 5.1 abaixo. Anteriormente à expedição da licença, o Escritório poderá pedir a confirmação das informações prestadas mediante a apresentação de cópias originais ou autenticadas da documentação solicitada em apoio ao pedido.

4.3. A licença que autorize a exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos será válida por um período de ______.  

4.4. Nenhuma licença será concedida a pessoa que tenha sido condenada por delito grave em qualquer jurisdição.

4.5. Nenhuma licença será concedida a pessoa alguma para a exportação dos seguintes tipos de arma de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos:

(Os países definirão individualmente os tipos de armas proibidas para os quais não deverá ser expedida licença de exportação.) 
4.6. Nenhuma licença será expedida que autorize uma pessoa a exportar armas de fogo para qualquer país sujeito a embargo de armas por parte do Conselho de Segurança das Nações Unidas ou a outras sanções multilaterais a que o país adira ou que unilateralmente aplique.

4.7. A licença de exportação expedida para uma pessoa, de acordo com este Item, não poderá ser transferida a outra pessoa.

5. REQUISITOS PARA LICENÇAS DE EXPORTAÇÃO COM VISTAS AO CONTROLE DE ARMAS DE FOGO E MATERIAIS CORRELATOS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS E AO PROCESSO DE CONTROLE DE EXPORTAÇÃO 

Comentário

Conforme se observa no Item 3 acima, o melhoramento das comunicações e da coordenação entre todos os atores envolvidos no controle de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos num determinado país contribuirá para o fortalecimento dos pontos de exportação.  Um sistema de tecnologia de informação comum entre os órgãos que detenham responsabilidades com relação a esses produtos constitui um dos instrumentos para essa finalidade. Isso significará, no entanto, que cada ponto de exportação autorizado pelo governo, ainda que de pequena dimensão, deverá dispor de acesso eletrônico a cada um dos demais atores do sistema. 

Embora essa tecnologia pudesse e, quando pertinente, devesse ser aplicada a uma grande variedade de produtos de exportação, em virtude da sensibilidade pertinente às armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, os países deveriam considerar a criação de um sistema permanente e seguro de comunicação eletrônica específico para esses produtos a que somente tivessem acesso funcionários autorizados, possivelmente em diferentes níveis, dependendo da função que desempenhassem.

O sistema, no que diz respeito a exportações de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, deveria apresentar, entre outras características, uma lista de verificação que definisse todos os passos dos procedimentos de aprovação para a exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos e que mostrasse, em relação a um carregamento específico desses produtos, que passos do processo de exportação houvessem sido cumpridos. As informações sobre essas exportações e os registros da conclusão das liberações, para os quais cada órgão é responsável, deveriam ser armazenadas em um banco de dados controlado pelo Escritório de Controle de Exportação.  Após a conclusão de todos os passos preliminares, a lista de verificação seria colocada à disposição dos funcionários aduaneiros “locais” no ponto de exportação, cada vez que um carregamento fosse a ele encaminhado para exportação. 

Por meio do sistema, os funcionários dos pontos de exportação também deveriam dispor dos meios de confirmar eletronicamente (bem como mediante documentos em cópia impressa) todas as características necessárias dos produtos quando realizassem a inspeção/exame.  Fariam parte do sistema registros descritivos da especificação dos produtos que claramente os identificasse, as quantidades do produto proposto para exportação de acordo com a licença, bem como os números de série e outras marcas de identificação e, quando pertinente, os respectivos números de lote.

Além das informações descritivas acima referidas, a documentação relacionada com a licença de exportação indicaria as armas de fogo ou o respectivo fabricante do produto, quaisquer intermediadores que participassem da transação de exportação, o possível exportador, o importador e o transportador, além do destinatário ou usuário final.  Em todos os casos também deveriam ser apresentadas cópias da licença comercial de cada uma dessas entidades, que indicasse a data de expedição e expiração (se for o caso) e o endereço, telefone, fax e correio eletrônico dessas pessoas, bem como do contrato de venda. 

Caso fosse negado o pedido de licença de exportação, este fato deveria ser registrado no banco de dados do OEC, juntamente com uma exposição das razões da negação.  Quaisquer irregularidades na licença e negativas anteriores ou revogações de licenças de exportação já concedidas também deveriam fazem parte do banco de dados.

Cópias tanto eletrônicas quanto impressas da licença de exportação e documentos correlatos seriam colocadas à disposição dos funcionários aduaneiros no ponto de exportação, para consulta.  A cópia impressa acompanharia o carregamento.  Quaisquer dúvidas suscitadas pelos funcionários do ponto de exportação, quanto a qualquer aspecto de uma exportação planejada, poderiam ser averiguadas através do sistema, que verificaria a licença de exportação, as licenças de importação ou a documentação de autorização de trânsito e possibilitaria que se verificasse o carregamento e as pessoas envolvidas na exportação.

Tão logo os funcionários aduaneiros no ponto de exportação houvessem concluído a verificação do carregamento e as informações pertinentes, o funcionário de alto escalão responsável pela verificação afixaria, no caso de um carregamento aprovado, o selo do escritório aduaneiro à cópia impressa da documentação e assinaria a cópia. Esta cópia seria retida nos registros do departamento aduaneiro. Caso o carregamento da exportação proposta fosse recusado, o funcionário de alto escalão notificaria imediatamente o Escritório Central da Alfândega e o Escritório de Controle de Exportação. 

Fosse o carregamento para exportação aprovado, fosse ele recusado, o funcionário de alto escalão também enviaria mensagem eletrônica ao Escritório Central da Alfândega e ao Escritório de Controle de Exportação para notificá-los adequadamente.  Esta mensagem seria introduzida no banco de dados do OEC e passaria a fazer parte do registro de exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos do país.

Assim como com relação a outros registros de natureza sensível, os países deveriam considerar a preservação dos registros de licença de exportação e das exportações reais de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos por períodos extensos, de preferência superiores a vinte anos.

Também faria parte do sistema um manual de instruções a serem seguidas pelos funcionários aduaneiros no desempenho de suas responsabilidades nos pontos de exportação.  O alcance do poder discricionário e da autoridade dos funcionários nos pontos de exportação, no que se refere a essas instruções, será considerado de maneira mais extensa no Item 8 abaixo. 

Finalmente, dependendo dos requisitos constitucionais nacionais, seria solicitado à principal autoridade governamental (OEC) responsável por armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos ou aos fabricantes desses produtos que mantivessem registros de todos os produtos fabricados no país, por fabricante, bem como uma relação separada dos produtos fabricados colocados no comércio, por fabricante, esclarecendo se seriam para uso interno ou para exportação.  Nos casos em que se solicitasse aos próprios fabricantes que mantivessem os registros, seriam estes, mediante solicitação, colocados à disposição dos inspetores governamentais e atualizados periodicamente, pelos menos a cada três meses.  Também constariam das relações registradas das armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos exportados o país de destino final e, caso fosse solicitado pelo país exportador, notificação a ele dirigida pelo país de importação dando conta do recebimento das armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos (CIFTA, artigo IX.4).  Os países exportadores também poderiam solicitar ao país importador informações sobre os usuários finais dos produtos.

Texto

5.1. Do pedido de licença de exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições ou explosivos (conforme seja o caso) constarão, no mínimo, as seguintes informações:

(a) Nome do exportador, endereço, telefone e fax, nome do representante, se se tratar de organização comercial, e assinatura;

(b) Fonte das armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos, inclusive nome, endereço, telefone e fax, código de residência no país, cidadania, se se tratar de pessoa física, nome do representante, se se tratar de organização comercial ou governamental, e assinatura;

(c) Nome do fabricante e país de fabricação; 

(d) Quantidade de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou (conforme seja o caso) explosivos para exportação, relacionados por classificação-descrição;

(e) Outras informações descritivas, conforme seja pertinente, tais como comprimento do barril, comprimento total, ação, número de tiros, nome do fabricante e país de fabricação;

(f) Nome do importador, endereço, código de residência no país, cidadania, se se tratar de pessoa física, nome do representante, se se tratar de organização comercial ou governamental; 

(g) Nome do receptor final (se for diferente do nome do importador), endereço, código de residência no país, cidadania, se se tratar de pessoa física, nome do representante, se se tratar de organização comercial ou governamental;

(h) Caso seja pertinente, o nome de qualquer intermediador que participe da transação, endereço, telefone e código de residência no país, cidadania, se se tratar de pessoa física, nome do representante legal, se se tratar de organização comercial, número de registro do intermediador e cópia certificada da licença de intermediação que autorize a transação.

(i) Certificados de usuário final ou outra forma de documentação sobre o usuário final;

(j) Cópias de autorizações de importação e trânsito.

5.2. Além das informações a serem apresentadas pelo requerente, de acordo com o Item 5.1 acima, constarão de qualquer licença de exportação em vigor os seguintes dados: 

a) Nome do país de onde a exportação é feita e data da expedição da licença de exportação;

b) Nome do órgão que autoriza, endereço, telefone e fax, nome e assinatura do funcionário;

c) Data de expiração do certificado; 

d) Tipo e quantidade de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos; 

e) Identificação do órgão do certificado de importação, país de expedição do certificado de importação e data da expedição do certificado; 

f) Data de expiração do certificado de importação;

g) Identificação do importador e do receptor final;

h) Países de trânsito, conforme seja solicitado;

i) Identificação do órgão que autoriza o trânsito, conforme seja solicitado, país de expedição da autorização e data da expedição da autorização; e

j) Data de expiração da autorização de trânsito, conforme seja solicitado.

5.3. Os países poderão dispor-se a solicitar aos exportadores que apresentem, além do pedido de licença de exportação, informações sobre o carregamento, que possam ser prestadas aos oficiais da alfândega quando as armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, conforme for o caso, forem encaminhados aos funcionários aduaneiros para exportação, nos pontos de exportação. Deverão constar das informações sobre o carregamento:
a) Nome do transportador, endereço, telefone e fax, nome e assinatura do representante, se se tratar de empresa comercial ou órgão governamental;

b) Cópia do conhecimento de embarque;

c) Data proposta de embarque;

d) Ponto de saída e rotas planejadas;

e) Data prevista de entrega do carregamento ao país importador; 

f) Países de trânsito, caso seja pertinente;

g) Quaisquer outras modalidades de embarque e transportadores que participem do transporte das mercadorias. 

5.4. A autoridade responsável pela supervisão das exportações de armas de fogo e materiais correlatos, munições ou explosivos manterão um banco de dados permanente, de preferência em formato eletrônico, do qual deverá constar o seguinte:

a) Os pedidos de licença de exportação preenchidos mencionados no Item 5.1;

b) As licenças de exportação a que se refere o Item 5. 2;

c) As informações sobre o embarque, de acordo com o Item 5.3, conforme seja pertinente;

d) As informações sobre cancelamento de certificado (quando o certificado for negado ou subseqüentemente revogado), inclusive data, identificação do órgão, endereço, telefone e fax, nome e assinatura do funcionário e motivo do cancelamento.

5.5. Os funcionários aduaneiros do ponto de exportação poderão inspecionar as armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos anteriormente à autorização da exportação e verificarão toda a documentação pertinente relacionada com esses produtos, a fim de assegurar que: 

a) A licença de exportação e outros documentos solicitados estejam em vigor;

b) Os produtos e as quantidades estejam de acordo com a licença; e

c) A documentação da exportação esteja coerente com a licença.

5.6. Os funcionários aduaneiros do ponto de exportação não autorizarão a exportação das armas de fogo e materiais correlatos, munições ou explosivos até que seja determinado que as três condições estabelecidas nas alíneas a, b e c do Item 5. 5 foram atendidas.

6. REQUISITOS TÉCNICOS DAS INSTALAÇÕES DOS PONTOS DE EXPORTAÇÃO PELOS QUAIS ESTEJAM AUTORIZADAS A PASSAR ARMAS DE FOGO E MATERIAIS CORRELATOS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS 

Comentário

As instalações dos pontos de exportação pelos quais estejam autorizadas a passar armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos deveriam ser planejadas de maneira a possibilitar a entrega eficaz dos produtos nos referidos pontos, espaço adequado para exame, bem como movimento futuro seguro e áreas de armazenamento.  Essa segurança se destinaria a evitar roubos e desvios dos produtos e possíveis ataques às dependências aduaneiras.  As instalações do ponto de exportação deveriam ser dispostas de tal modo que a movimentação real das mercadorias que saem do território nacional pudesse ser observada e confirmada e que se pudesse comprovar que o embarcador/transportador identificado no conhecimento de embarque era o efetivamente utilizado.  Finalmente, é necessário que se disponha de linhas de visão claras para observação, com a finalidade de assegurar que as armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos exportados não sejam devolvidos ao país de exportação.  Além disso, a instalação poderia estar sob vigilância de vídeo contínua para monitorar a exportação de embarques.  O Departamento da Alfândega poderia as gravações de segurança por um período não inferior a seis meses.

Os funcionários aduaneiros localizados nas instalações do ponto de exportação seriam responsáveis pela manutenção dos registros (de acordo com o sistema mencionado no Item 5), em cópia impressa e formato eletrônico, das datas em que os carregamentos de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos chegaram ao ponto de exportação, a data da inspeção e verificação dos carregamentos, a data em que as autoridades aduaneiras autorizaram a liberação dos produtos para exportação e a data real em que foi efetuada a liberação.  Essas informações seriam comunicadas a funcionários aduaneiros específicos, de alto escalão, na sede da alfândega, bem como à autoridade responsável pela supervisão das exportações (o OEC acima mencionado) e possivelmente a algum outro órgão, a fim de assegurar a transparência da conclusão das transações de exportação. 

Os países também poderiam considerar a disponibilização de parte dessas informações ou de todas elas para exportadores e outros participantes da transação de exportação.  A data em que as mercadorias houvessem sido efetivamente exportadas deveria ser comunicada ao Escritório de Controle de Exportação, ao Escritório Central da Alfândega, ao exportador e às autoridades responsáveis pelo recebimento das mercadorias no país importador.

Todos os carregamentos de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos que passem por um ponto de exportação podem ser submetidos a inspeção visual, o que requereria a abertura dos contêineres, pacotes ou outras modalidades de expedição dos produtos.  Dependendo dos volumes de produtos que estivessem sendo movimentados, isso poderia significar a necessidade de mais mão-de-obra e pessoal adequadamente capacitado a fim de assegurar que as inspeções fossem efetuadas de maneira completa e eficiente. 

No caso de inspeções destinadas a impedir embarques ilícitos de armas de fogo e materiais correlatos, foram instalados equipamentos de raios x nas instalações aduaneiras de alguns países europeus para facilitar a detecção de contêineres. Embora esses dispositivos sejam sem dúvida úteis, seu custo pode torná-los proibitivos para certos países. Há dispositivos móveis de inspeção por raios x que podem se revelar mais práticos, uma vez que podem ser deslocados para a realização de verificações aleatórias de tráfico ilícito em diferentes localizações fronteiriças.

O sistema eletrônico mencionado no Item 5 e cada um dos terminais do sistema localizado em pontos de exportação necessitariam ser protegidos do acesso e uso não autorizados.

Finalmente, deveriam ser realizados exames periódicos da adequação dos mecanismos de preservação da segurança das instalações onde ocorre a movimentação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos, com vistas à introdução de melhoramentos com base em informações comparativas provenientes de outras instalações.

Texto


Este item não se adapta a texto legislativo.

7. COOPERAÇÃO, CAPACITAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA O MELHORAMENTO DA CAPACIDADE DOS PONTOS DE EXPORTAÇÃO DE REALIZAR INSPEÇÕES DE ARMAS DE FOGO E MATERIAIS CORRELATOS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS 

Comentário


Os países poderão aperfeiçoar o controle dos pontos de exportação com relação a armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos mediante a intensificação dos intercâmbios de informações e experiências. Várias iniciativas destinadas a melhorar a cooperação dessa maneira foram patrocinadas pelo Reino Unido em toda a Região, em bases sub-regionais, em 2004 e 2005. Mais recentemente, em junho de 2006, o MERCOSUL e o Chile patrocinaram um workshop sobre importação, exportação e trânsito de armas de fogo no MERCOSUL e países associados, em Porto Alegre, Brasil, em que foram criados quatro grupos de trabalho para considerar os aspectos políticos, legais, aduaneiros e de capacitação da importação, exportação e trânsito de armas de fogo e formular recomendações a respeito. Em outubro de 2005, sob o patrocínio da Comissão Consultiva da CIFTA, foi realizada em Washington, D.C., a Primeira Reunião de Autoridades Nacionais Diretamente Responsáveis pela Concessão de Autorizações ou Licenças de Exportação, Importação e Trânsito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, a que compareceram representantes de 25 países da OEA. Embora a abrangência da reunião tenha se estendido além da consideração deste assunto, as observações de vários países sobre seus sistemas de controle foram oportunas e relevantes para a questão dos pontos de controle de exportação.

Além dos tipos de reunião acima mencionados sobre legislação, procedimentos e processos, os países deveriam ser incentivados a realizar reuniões das principais autoridades de execução da lei (polícia/alfândega) com a finalidade de trocar informações sobre investigações e inteligência relacionadas com a movimentação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos ilícitos. Informações sobre as rotas preferidas do tráfico e o uso de diferentes pontos de exportação para esse propósito poderiam ser de grande valor na prestação de assistência aos países na definição de vulnerabilidades, independentemente de decorrerem de procedimentos e processos incorretos, recursos inadequados e possível corrupção em determinados locais.

Finalmente, os países que desejassem fortalecer pontos específicos de exportação, quer isso significasse a elaboração de leis, regulamentos e políticas, melhoramento de infra-estrutura e modernização de equipamento, quer implicasse o desenvolvimento de programas de capacitação de pessoal, não deveriam deixar de considerar o estabelecimento de contatos com organizações internacionais e regionais e/ou países em especial, que dispusessem de sistemas sólidos de controle de exportação, com o objetivo de a eles solicitar assistência técnica e capacitação.  

Texto


Este item não se adapta a texto legislativo.

8. PESSOAL DO PONTO DE CONTROLE DE EXPORTAÇÃO: REQUISITOS, LINHAS DE AUTORIDADE, PODER DISCRICIONÁRIO, CAPACITAÇÃO E DISCIPLINA

Comentário

Mesmo considerando que os países tenham desenvolvido legislação, diretrizes de pessoal e práticas que regulamentem os termos e condições do emprego de seus servidores públicos, nem todos terão considerado necessário elaborar legislação especializada para cargos específicos ou políticas e práticas especiais para o recrutamento de pessoas que desempenhem funções sensíveis que requeiram certas qualificações, características, educação e capacidade pessoal, além de outras qualidades.

Dos funcionários aduaneiros, em virtude da natureza de suas responsabilidades, em geral, e dos responsáveis pelo controle das exportações de produtos como armas de fogo e materiais correlatos, em especial, devem ser exigidas qualificações pessoais exemplares para as funções que desempenham. Deve ser exigido ainda um exame de todas as pessoas que pretendam empregar-se nos escritórios aduaneiros, além de uma verificação completa dos antecedentes, a ser executada com base em suas informações pessoais, formação e experiência ocupacional.  Esta função específica também implicará certo grau de proficiência em computação, embora se possa exigir treinamento especializado.

Os funcionários dos pontos de exportação responsáveis pela verificação e supervisão da exportação de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos deveriam ser rotineiramente submetidos a avaliações de desempenho, cujo registro deveria ser mantido ao longo de toda a sua carreira.
Os funcionários dos pontos de exportação deveriam receber orientação da sede sobre as principais mudanças nas normas de exportação legal de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos e sobre qualquer informação de inteligência relacionada com a movimentação ilícita desses produtos.

Na suposição de que toda a tramitação burocrática, os registros eletrônicos e a verificação dos carregamentos de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos a cargo dos funcionários nos pontos de exportação esteja em ordem, não deveria ser deixada ao critério desses funcionários a expedição ou não da autorização correspondente à imediata exportação de um carregamento específico.  Por outro lado, quaisquer irregularidades nas informações prestadas nos embarques ou por meio de instruções conflitantes de qualquer autoridade aos funcionários nos pontos de exportação redundariam na imediata cessação dos procedimentos de exportação até que novas informações e/ou instruções fossem prestadas e confirmadas por dois ou mais das outras autoridades designadas para participar do processo de exportação.  Como exemplo, uma mudança na destinação do carregamento de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos necessitaria ser confirmada por uma autoridade aduaneira de alto escalão, bem como por um segundo funcionário designado por um órgão com competência geral para o controle das exportações de armas de fogo, tais como o Escritório de Controle de Exportação (Item 2, acima).  Essas designações fariam parte das informações constantes do manual dos pontos de exportação abaixo mencionado.

Qualquer pedido de alteração de algum aspecto de uma autorização de exportação, por qualquer pessoa ou autoridade não expressamente designada para atuar no “circuito” da autorização, apresentado a um funcionário do ponto de exportação, não deveria ser motivo de qualquer providência e ser encaminhado pelo funcionário a seus superiores departamentais designados para supervisionar a exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos e ao funcionário responsável do Escritório de Controle de Exportação.  A apresentação de um pedido não autorizado, bem como a aquiescência de um funcionário a ele, deveria ser considerada motivo de ação criminal e, por conseguinte, de demissão, multa e possível prisão, dependendo das circunstâncias do caso.

Um manual sobre a abrangência das responsabilidades de funcionários encarregados de exportações de armas de fogo e materiais correlatos seria colocado à disposição de cada ponto de exportação por meio eletrônico.

A capacitação, conforme observou o Grupo de Trabalho sobre Capacitação do workshop MERCOSUL/Chile, realizada em junho de 2005, em Porto Alegre, Brasil, necessita ser uma atividade sistemática, contínua e progressiva, que leve em conta a rotatividade do pessoal nos órgãos de verificação e controle. Isso se aplicaria aos funcionários dos pontos de exportação com responsabilidades específicas na verificação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos. 

Além da capacitação nacional, os países deveriam manter contato com organismos internacionais e regionais sobre a administração de capacitação a diversos países ao mesmo tempo, sobretudo se estes forem próximos e/ou conduzirem entre si negócios consideráveis com armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos.  A capacitação poderia ser ministrada por profissionais e especialistas de países com regimes fortes de controle de exportação e proporcionar um meio de se chegar a procedimentos mais comuns e harmônicos para a administração do controle das exportações de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos.  Ofereceria uma oportunidade para a troca de experiências e a possível construção de um esprit de corps e o estabelecimento de relações entre os participantes que poderiam intensificar a cooperação entre eles.

A disciplina seria uma característica importante a ser considerada no desempenho de deveres e responsabilidades dos funcionários nos pontos de exportação.  Todas as medidas disciplinares deveriam ser comunicadas pelo supervisor do ponto de exportação ao escritório de pessoal e, dependendo da natureza da ação, a outras autoridades, de modo que pudessem ser consideradas outras soluções adequadas, inclusive ação criminal.

Texto

8.1 Todo funcionário a ser designado para um ponto de exportação e de cujas responsabilidades constem a inspeção, exame, verificação e autorização para exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições ou explosivos deverá atender, sempre que possível, aos seguintes critérios estipulados pelas autoridades nacionais competentes:

a) Ter recebido capacitação adequada com relação a controles de exportação em geral e em especial com referência a armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos;

b) Ter recebido capacitação adequada no reconhecimento, manuseio seguro e segurança de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos;

c) Ter recebido capacitação no conteúdo de manuais pertinentes;  

d) Ser competente e ter recebido capacitação no uso de tecnologias da informação, em especial dos sistemas instalados para possibilitar comunicação com outros órgãos governamentais que participem da administração e supervisão de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos;

e) Ter sido aprovado nas avaliações que meçam o conhecimento do funcionário nos assuntos a que se referem as alíneas a, h, c e d acima e, na medida do possível, ser submetido a avaliações periódicas em cada uma dessas áreas;

f) Dispor-se a participar de qualquer outra capacitação recomendada a fim de aperfeiçoar a capacidade de desempenhar as funções relacionadas a seu cargo de maneira mais eficiente e efetiva.

8.2 Os funcionários designados para um ponto de exportação para desempenhar as funções definidas no parágrafo 1 serão submetidos a avaliação de desempenho em caráter permanente.

8.3 Qualquer funcionário que, no desempenho de suas funções, encontre qualquer irregularidade na documentação, na licença de exportação ou na verificação de um carregamento de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos, que lhe tenha sido encaminhado para inspeção, entrará imediatamente em contato com a autoridade de alto escalão pertinente em seu departamento ou com o funcionário competente do Escritório de Controle de Exportação. 

8.4 Na eventualidade de ocorrência das circunstâncias mencionadas no parágrafo 3 acima, o processo de exportação relacionado com o carregamento será imediatamente interrompido e os produtos que o constituam serão colocados em quarentena e armazenados de maneira segura até que a irregularidade seja solucionada.

8.5 Qualquer autorização ou diretriz a ser encaminhada aos funcionários dos pontos de exportação, a fim de permitir o embarque do carregamento de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos, só poderá ser expedida pelos funcionários designados tanto do Departamento de Alfândega quanto do Escritório de Controle de Exportação.

8.6 Qualquer diretriz para exportação expedida por qualquer outra autoridade constituirá delito e será passível de punição de acordo com o Item 10.

8.7 Qualquer funcionário de ponto de exportação que autorize a exportação de um carregamento de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos com base numa representação feita de acordo com o parágrafo 6, acima, será culpado de delito passível de punição de acordo com o Item 10.  

8.8 Caso a irregularidade consista numa atividade passível de punição definida no Item 10, as armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos, conforme seja o caso, poderão ser embargados e sujeitos a confisco de acordo com a lei. 

9. PROIBIÇÕES DE EXPORTAÇÕES DE ARMAS DE FOGO E MATERIAIS CORRELATOS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS

Comentário

Cada país terá formulado leis e políticas com vistas à proibição da exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos em circunstâncias específicas em geral definidas nos compromissos assumidos quando o país ratificou um determinado tratado internacional.  A autoridade responsável pela análise e expedição das licenças de controle de exportação (o Escritório de Controle de Exportação) se recusaria a emitir essas licenças sempre que houvesse determinado que o pedido não atende a critérios publicados.

Em virtude da natureza desses casos, as recusas seriam confirmadas por uma autoridade de alto nível e/ou pelo Ministro responsável pelo Escritório de Controle de Exportação. 

Texto

9.1 O funcionário responsável pelo Escritório de Controle de Exportação se recusará, em cumprimento de uma diretriz governamental, a conceder licenças para a exportação de armas de fogo ou materiais correlatos, munições e explosivos, ou proibirá essa exportação, sempre que tenha motivo para supor que a exportação desses produtos provocará ou tornará iminente o seguinte:

(a) atos de genocídio ou crimes contra a humanidade;

(b) violação de direitos humanos contrária à legislação internacional;

(c) prática de crimes de guerra contrária à legislação internacional;

(d) violação de embargo do Conselho de Segurança das Nações Unidas ou de outras sanções multilaterais a que o país adira ou aplique unilateralmente;

(e)
apoio ou incentivar a atos terroristas; 

(f)
desvio de armas de fogo para atividades ilegais, em especial para a criminalidade organizada; ou

(g)
infração de algum acordo bilateral ou multilateral de controle ou não-proliferação de armas.

(h)
prolongamento ou agravamento de um conflito armado existente.

(i)
pôr em perigo a paz, criar um acúmulo excessivo e desestabilizador de armas ou contribuir de outra forma para a instabilidade regional;  e

(j)
utilização para fins de repressão.

10. PENALIDADES

Comentário


A exportação ilícita de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos pode abranger diversas ações que cada país necessitaria fazer constar de sua legislação interna.  Alguns delitos relacionados a esse tema poderão constituir delitos menores ou faltas menos graves, conhecidos em espanhol como contravenciones, para os quais poderiam ser definidas penalidades administrativas ou civis, ao passo que outros constituiriam crimes ou “delitos” passíveis de punição mediante penalidades mais drásticas ou prisão.

Tendo em mente, no entanto, que o foco desta Legislação Modelo são os pontos de exportação, é mais provável que o tipo de delito em consideração constituísse um crime, como, por exemplo, a tentativa de contrabandear armas de fogo, materiais correlatos, munições e explosivos por um ponto de exportação ou de subornar o funcionário responsável pela autorização da exportação, prestação de informações enganosas sobre os tipos ou quantidades de um produto que se procura exportar, tentativa de exportar um produto não autorizado ou proibido  ou tentativa de exportar um produto para um destino proibido pela legislação nacional ou por um instrumento internacional do qual o país seja signatário. 

As penalidades devem levar em conta o fato de que os delitos podem ser cometidos não somente por pessoas de fora do governo, que tentem exportar as armas de fogo, materiais correlatos, munições ou explosivos ilegalmente, mas também por elementos que façam parte do governo e que  colaborem com essas pessoas. 

A infração de procedimentos por funcionários governamentais de qualquer nível que procurem subverter ou violar o sistema de controle de exportação do país, especialmente quando se trate de armas de fogo, materiais correlatos, munições ou explosivos, deve ser punida tanto quanto seja legalmente possível.  As penalidades fixadas para esses delitos deverão ser substancialmente aumentadas quando se trate de funcionários públicos.

Texto

10.1
Em conformidade com suas normas internas, cada país adotará legislação que puna os seguintes atos e determinará as penalidades adequadas:

a)
Exportação ou tentativa de exportação de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos sem licença de exportação em vigor.

b)
Prestação de informação falsa ou não prestação de informação completa e precisa com vistas à obtenção de licença de exportação.

c)
Violações ou tentativas de violação de condições constantes de uma licença de exportação.

d)
Exportação ou tentativa de exportação de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos por um ponto de exportação não autorizado para essa finalidade.

e)
Exportação ou tentativa de exportação de armas de fogo e materiais correlatos, munições ou explosivos que não se subordine às proibições enumeradas no Item 9.

f)
Qualquer orientação não autorizada a um funcionário de um ponto de exportação, com a finalidade de permitir a exportação de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos. 

g)
Qualquer outra violação ou tentativa de violação da legislação de controle de exportação. 

11. MONITORAMENTO DO USO FINAL: CONHECIMENTO DOS IMPLICADOS NO EXTERIOR 

Comentário

O cuidadoso monitoramento do uso final é crítico para o estabelecimento e manutenção da segurança e integridade da exportação de armas de fogo e munições.  A certeza de que as armas são exportadas para usuários finais adequados e que são usadas para usos finais adequados requer a devida diligência por parte das autoridades nacionais de exportação, bem como a cooperação da nação importadora.

Cada país deveria conduzir verificações prévias às licenças – e teoricamente também verificações após o embarque –, nos pedidos de exportação em que haja risco de desvio, preocupação quanto ao uso ou usuário final ou, em especial, quanto à sensibilidade das mercadorias envolvidas, tais como armas de fogo pequenas e armamento leve.  Os passos adicionais necessários à condução de verificações de uso final – uma chamada telefônica, uma entrevista com um importador/usuário final, uma breve visita para inspeção de uma instalação – podem significar a diferença entre inadvertidamente aprovar ou impedir uma exportação de armas ilícitas.

Texto

11.1 Sempre que o OEC de um país tenha motivo para supor a existência de um risco maior que o usual de que armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos que proponha exportar possam ser desviados, poderá comunicar ao possível exportador outras condições a serem atendidas para a expedição da licença de exportação.  Numa dessas condições poderia figurar a exigência de que as mercadorias sejam destinadas a um usuário final conhecido, confiável e fidedigno no país de importação.

11.2 O OEC do país exportador poderá exigir do país importador a emissão e entrega de um certificado de usuário final de que constem, entre outras, as seguintes informações:

a) se o usuário final é governamental ou privado;

b) se o usuário final é de fato adequado para o tipo e as quantidades de mercadorias relacionadas no certificado; 

c) garantia de que as mercadorias somente serão usadas pelo usuário final mencionado no certificado e para o uso final declarado; e 

d) garantia de que:

(i) as mercadorias não serão desviadas, exportadas ou reexportadas; 

(ii) as mercadorias não serão desviadas, exportadas ou reexportadas exceto com a aprovação prévia do país exportador; 

(iii) as mercadorias não serão desviadas, exportadas ou reexportadas exceto com a autorização das autoridades de licenciamento de exportação do país exportador.

11.3 O OEC do país exportador poderá exigir que o país importador solicite ao consignatário final das mercadorias um certificado de verificação de entrega, tão logo a exportação tenha chegado a seu destino final e sido verificada mediante inspeção no local.
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�.	A CIFTA se refere a “armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos”.  No entanto, a expressão “outros materiais correlatos” é definida somente no contexto de “armas de fogo”, motivo por que este instrumento tenta esclarecer este ponto referindo-se a “armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos”. 





